PARECER Nº 793, DE 2016
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de RESOLUÇÃO nº 9, de 2016
De autoria do nobre Deputado Estevam Galvão e outros, e portanto mais de um terço, o projeto em epígrafe cria a Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a apurar e investigar o fornecimento de merenda escolar em todas as escolas estaduais nos contratos firmados por Cooperativas de Agricultura Familiar com o Governo do Estado e Municípios Paulistas, além de eventuais ações de agentes públicos, para esclarecer se houve ou não prejuízos ao erário.
Em pauta, nos termos regimentais, o projeto não recebeu emendas ou substitutivos. Nesse ínterim, foi protocolizado e aprovado o requerimento de tramitação em regime de urgência e, com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno Consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas, sendo o projeto remetido à análise das Comissões Técnicas.
Compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar o projeto.
O presente projeto de resolução, assinado por 62 deputados, portanto mais de um terço dos membros desta Casa, é veículo hábil e regimentalmente previsto para a instalação de uma nova Comissão Parlamentar de Inquérito, mesmo quando já estejam constituídas cinco ou mais CPIs, como se verifica atualmente nesta Assembleia Legislativa. É o que dispõe o parágrafo 5° do artigo 34 do Regimento Interno Consolidado, in verbis:

Artigo 34 – 
(...)

§ 5° – Não será criada Comissão Parlamentar de Inquérito enquanto estiverem funcionando pelo menos 5, salvo mediante projeto de resolução com o mesmo quorum de apresentação previsto no caput deste artigo e deliberação da maioria absoluta dos membros da Assembleia.

Além do respaldo legal, não se pode olvidar que é de suma importância garantir merenda de qualidade aos alunos das escolas públicas, consistente em alimentação balanceada que forneça os nutrientes necessários ao equilíbrio físico do corpo. Imprescindível lembrar, ainda, que, infelizmente, não são poucos os estudantes que dependem dessa refeição ofertada pelas escolas, sendo inescusável, para esta Casa de Leis, abrir mão da investigação sobre a aplicação de verbas públicas para fim tão fundamental como o ora debatido.

Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário da proposição, não verificamos quaisquer óbices que impeçam sua aprovação. 

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Resolução n.º 9, de 2016.
a) Vaz de Lima – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável.

Sala das Comissões, em 18/5/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente

João Paulo Rillo – Beth Sahão – Carlão Pignatari – Carlão Pignatari – Marta Costa – Campos Machado (contrário) – Vaz de Lima – Mauro Bragato – Cezinha de Madureira – Caio França – Edson Giriboni – Marta Costa – Carlos Cezar – Vaz de Lima – Teonilio Barba – Ana do Carmo – Delegado Olim 

